[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 24ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 21 de junho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo a Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que, em relação às observações do Conselheiro Dr. Charles Hamildo constantes da ata do dia 31/5/2017: a) o Relatório de Gestão Fiscal, 1º quadrimestre de 2017, já havia sido publicado desde o dia 26/5/2017 e homologado junto a Secretaria do Tesouro Nacional no dia 30/5/2017; b) quanto à questão de segurança das Promotorias de Justiça Criminal da Capital apresentou a estrutura de segurança do local, com sistema de identificação, sistema de catraca na entrada e saída, câmeras de segurança e segurança privada, e registrou que essa estrutura é a melhor do Ministério Público de Pernambuco, pelo qual pretende trazer algo semelhante para a sede, além disponibilizar, ao menos uma parte, em todas as Promotorias de Justiça do Estado, com monitoramento por câmeras a partir de uma central aqui na Capital. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que a questão da segurança foi repassada pelos Promotores de Justiça que lá estão, pois, na opinião deles, há algumas vulnerabilidades e seria importante que a Assessoria de Segurança os ouvissem. Com relação ao Relatório de Gestão Fiscal, 1º quadrimestre de 2017, fica feliz que tenha sido publicado a contento, mas registrou que esse não estava, como ainda não está, publicado no Portal de transparência do Ministério Público. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou o recebimento de questão preliminar ao julgamento dos editais. Continuando, levantou questão de ordem quanto ao caráter sigiloso da apreciação. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton lembrou a necessidade de se manter a congruência neste assunto; pois, nas publicações relativas aos atos disciplinares, tem se resguardado o sigilo nos termos da LOMPPE. Continuando, registrou que é importante que a Instituição dê um tratamento uniforme à questão. Colocado em votação, o Colegiado, por maioria, decidiu pela apreciação em caráter sigiloso, nos termos da legislação vigente, vencido o Presidente do Conselho que entendia que todos os julgamentos devem ser públicos. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, trouxe suscitação de impedimento apresentada por requerente. Após a defesa, foi passada a palavra ao requerente que apresentou suas razões. Novamente passada a palavra ao representado, esse apresentou sua defesa. Colocado em votação, o Colegiado, por maioria e com a abstenção do Presidente do Conselho, entendeu pelo não conhecimento. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, trouxe suscitação de suspeição apresentada por requerente. Após a defesa, que concluiu pela ausência de suspeição, foi passada a palavra ao representante que fez algumas considerações sobre o requerimento. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, declarou indeferido o pleito, ante a negativa de suspeição por parte do Conselheiro. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que seja discutida, o mais breve possível, a carga de trabalho dos que funcionam no Tribunal do Júri. Continuando, pediu que o Colegiado se pronuncie qual o procedimento deve ser adotado pelo membro quando instado pelo Juiz para participar de audiência e Júri no mesmo horário e só haja um Promotor de Justiça. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que está preocupado com essa questão do Júri e, inclusive, já participou de algumas reuniões com o Presidente do Tribunal de Justiça e representante da Defensoria Pública para unificação das pautas. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que a Associação seja convidada para participar dessas reuniões, pois a AMPPE encabeçou o início dessa aproximação com o Poder Judiciário e tem todo interesse no seu sucesso. II - Julgamento dos Editais de Promoção e Remoção de 1ª, 2ª e 3ª Entrâncias e 2ª Instância: Editais de Promoção 2ª Instância: No que se relaciona ao edital de Promoção nº 1/2017, a lista quedou-se composta por Maria da Glória Gonçalves Santos (9 votos), José Correia de Araújo (9 votos) e Lucila Varejão Dias Martins Leite (8 votos). Em face desta lista tríplice, restou promovido o Dr. JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO para o cargo de 25º Procurador de Justiça Criminal, pelo critério de merecimento. Editais de Promoção 3ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Promoção nº 1/2017, a lista quedou-se composta por Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de Menezes (9 votos), Maria Lizandra Lira de Carvalho (9 votos) e Muni Azevedo Catão (9 votos). Em face desta lista tríplice, restou promovida a Drª. VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES para o cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal da Capital, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 2/2017 restou promovido o Dr. FERNANDO PORTELA RODRIGUES para o cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal da Capital, pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 3/2017, a lista quedou-se composta por Maria Lizandra Lira de Carvalho (9 votos) e Ivo Pereira de Lima (9 votos). Em face desta lista dúplice, restou promovida a Drª. MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO para o cargo de 20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 4/2017 restou promovida a Drª. ANA RÚBIA TORRES DE CARVALHO para o cargo de 31º Promotor de Justiça Criminal da Capital, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 5/2017 restou promovido o Dr. IVO PEREIRA DE LIMA para o cargo de 13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 6/2017, a Corregedoria sugeriu a recusa do Dr. ... pelos motivos declinados e, após apresentação de defesa pelo interessado, foi colocada em votação e aprovada a recusa, por maioria dos presentes e com a abstenção do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu. Tendo demonstrado o interesse em recorrer, o interessado foi notificado do prazo de 5 dias, a partir desta, para apresentar recurso. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que, como interessado demonstrou o interesse em recorrer, não se pode dar continuidade a apreciação dos demais editais de promoção para 3ª Entrância. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho lembrou o entendimento do Colegiado de impossibilidade de publicação das portarias dos editais de promoção para 3ª entrância anteriores à recusa para que não haja prejuízo aos demais, nem ao recusado em caso de deferimento do recurso, haja vista que do contrario ter-se-ia início a contagem do prazo de interstício para esses em detrimento dos demais. Edital de Remoção 3ª Entrância: No que tange ao edital de Remoção nº 1/2017 restou removido o Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO para o cargo de 53º Promotor de Justiça Criminal da Capital, pelo critério de merecimento. O Colegiado registrou que o Dr. Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho, apesar de habilitada, está no 2ª quinto sucessivo e, portanto, não atende os requisitos previstos na lei, já que o removido estava no quinto constitucional e atendia todos os requisitos legais. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou que tem o entendimento pela recomposição do quinto, mas, mesmo que esse entendimento fosse adotado, não caberia à remoção do Dr. Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho, pois não se enquadraria nos termos da decisão do CNMP. Editais de Promoção 2ª Entrância: No que tange ao edital de Promoção nº 1/2017 restou promovido o Dr. HUDSON COLODETTI BEIRIZ para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Araripina, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 2/2017, a Corregedoria sugeriu a recusa do Dr. ... pelos motivos declinados, a Associação fez algumas ponderações, após o que foi colocada em votado e aprovada a recusa, por maioria dos presentes, enquanto o Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu entendia pelo indeferimento da recusa. Como não houve mais candidatos, foi declarado vago o cargo de 1º Promotor de Justiça de Ouricuri. No que tange ao edital de Promoção nº 3/2017 restou promovido o Dr. CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 4/2017 restou promovido o Dr. THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Água Preta, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 5/2017 restou promovida a Drª. CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA para o cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 6/2017 restou promovida a Drª. LIANA MENEZES SANTOS para o cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 7/2017 restou promovida a Drª. JANINE BRANDÃO MORAIS para o cargo de Promotor de Justiça de Itambé, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 8/2017 restou promovida a Drª. DANIELLE BELGO DE FREITAS para o cargo de Promotor de Bom Jardim, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 9/2017 restou promovida a Drª. DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO para o cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de São Lourenço da Mata, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 10/2017 restou promovido o Dr. MARIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS para o cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Promoção nº 11/2017 restou promovido o Dr. EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR para o cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Promoção nº 12/2017 restou promovida a Drª. ELISA CADORE FOLETTO para o cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, pelo critério de merecimento. Edital de Remoção 2ª Entrância: No que tange ao edital de Remoção nº 1/2017 restou removido o Dr. LAURINEY REIS LOPES para o cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 2/2017 restou removido o Dr. VANDECI SOUZA LEITE para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Serra Talhada, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 3/2017 restou removido o Dr. ERNANDO JORGE MARZOLA para o cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 4/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Ouricuri. No que tange ao edital de Remoção nº 5/2017 restou removido o Dr. FABIANO DE MELO PESSOA para o cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 6/2017, a lista quedou-se composta por Tathiana Barros Gomes (9 votos) e Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira (9 votos). Em face desta lista dúplice, restou removida a Drª. JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 7/2017 restou removida a Drª. ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUZA CARVALHO para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Igarassu, pelo critério de antiguidade. No que se relaciona ao edital de Remoção nº 8/2017, a lista quedou-se composta por Emanuele Martins Pereira (9 votos) e Tathiana Barros Gomes (9 votos). Em face desta lista dúplice, restou removida a Drª. EMANUELE MARTINS PEREIRA para o cargo de 4º Promotor de Justiça de Criminal de Jaboatão dos Guararapes, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 9/2017 restou removido o Dr. FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO para o cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 10/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de 3º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira. No que tange ao edital de Remoção nº 11/2017 restou removida a Drª. VERA REJANE ALVES SANTOS MENDONÇA para o cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 12/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim. No que tange ao edital de Remoção nº 13/2017 restou removido o Dr. ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA para o cargo de 4º Promotor de Justiça de Igarassu, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 14/2017 restou removido o Dr. JÚLIO CESAR SOARES LIRA para o cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 15/2017 restou removido o Dr. DJALMA RODRIGUES VALADARES para o cargo de 6º Promotor de Justiça de Petrolina, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 16/2017 restou removida a Drª. SARA SOUZA SILVA para o cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, pelo critério de merecimento. Edital de Remoção 1ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Remoção nº 1/2017, a lista quedou-se composta por José Francisco Basílio de Souza dos Santos (9 votos) e Danielly da Silva Lopes (9 votos). Em face desta lista dúplice, restou removido o Dr. JOSÉ FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS SANTOS para o cargo de Promotor de Justiça de Saloá, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 2/2017 restou removido o Dr. FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO para o cargo de Promotor de Justiça de Passira, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 3/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Ipubi. No que tange ao edital de Remoção nº 4/2017 restou removido o Dr. LEÔNCIO TAVARES DIAS para o cargo de Promotor de Justiça de Agrestina, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 5/2017 restou removido o Dr. ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO para o cargo de Promotor de Justiça de Feira Nova, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 6/2017 restou removido o Dr. EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO para o cargo de Promotor de Justiça de Aliança, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 7/2017 restou removido o Dr. JORGE GONÇALVES DANTAS JUNIOR para o cargo de Promotor de Justiça de Venturosa, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 8/2017 restou removida a Drª. MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS para o cargo de Promotor de Justiça de Quipapá, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 9/2017 restou removida a Drª. EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA para o cargo de Promotor de Justiça de Lagoa de Itaenga, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 10/2017 restou removido o Dr. DIOGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA para o cargo de Promotor de Justiça de Exu, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 11/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Moreilândia. No que tange ao edital de Remoção nº 12/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim. No que tange ao edital de Remoção nº 13/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Terra Nova. No que tange ao edital de Remoção nº 14/2017 restou removido o Dr. CARLAN CARLO DA SILVA para o cargo de Promotor de Justiça de Lagoa Grande, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 15/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Orocó. No que tange ao edital de Remoção nº 16/2017 restou removida a Drª. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI para o cargo de Promotor de Justiça de Santa Maria da Boa Vista, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 17/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Carnaíba. No que tange ao edital de Remoção nº 18/2017 restou removido o Dr. AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO para o cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 19/2017 restou removida a Drª. FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE para o cargo de Promotor de Justiça de São José da Coroa Grande, pelo critério de merecimento. No que tange ao edital de Remoção nº 20/2017 restou removido o Dr. EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO para o cargo de Promotor de Justiça de Itapissuma, pelo critério de antiguidade. No que tange ao edital de Remoção nº 21/2017 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de São José do Belmonte. No que tange ao edital de Remoção nº 22/2017 restou removida a Drª. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS para o cargo de Promotor de Justiça de Águas Belas, pelo critério de antiguidade. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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